
 

ee) Providenciar a anotação, o registro, licenças, a provação e o cumprimento de outras 

exigências (quando houver) junto aos órgãos competentes com relação à execução 

dos serviços, responsabilizando-se por todos os ônus decorrentes; 

ff) Apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de 

ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade 

das partes, e de impedimento de execução por fato ou ato de terceiro reconhecido 

pelo CONTRATANTE em documento contemporâneo a sua ocorrência, quando não 

puder cumprir os prazos estipulados para a execução, total ou parcial, dos serviços 

ou fornecimento. 

gg) Observar e cumprir as demais condições estabelecidas no Projet  ico que não 

estejam especificadas nesta cláusula; 

 

12.2. Qualquer atraso no cumprimento do prazo estabe do no presen  instrumento, se 

provocado por atos ou fatos imprevisíveis  não imp eis à CONTRATADA e 

devidamente aceitos pela CONTRATANTE, somente ser  stificado, e não será 

considerado como inadimplemento contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  DO V OR CONTRATUAL 

13.1. Os valores a serem pagos à CONTR ADA pela aquisição e instalação dos 

elevadores objeto deste c trato  é o va or global de R$ __________ (extenso), desde 

que atendidas pela CONTRA AD   cias para a liquidação da despesa. 

 

13.2. Os valor s a sere  pagos à CONTRATADA pelos serviços de manutenção 

preventiva dos adores o to deste contrato, é o valor mensal de R$ __________ 

(extenso), perfazend  o valor bal de R$ ________ (extenso), desde que atendidas 

pela CONTRATADA às gências para a liquidação da despesa. 

 

13.3. Nos alores ma especificados já se encontram inclusos todos os impostos, taxas, 

seguros, tran porte, instalação, treinamento, bem como, todos os outros custos que 

incidam ou venh m a incidir, direta ou indiretamente, sobre o objeto desta contratação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 

14.1. As despesas com a execução do presente Contrato serão custeadas, no exercício 

em curso, por conta do Programa de Trabalho _______, Elemento de Despesa _______, 

Fonte de Recurso _______, Unidade Orçamentária ______ (_____), Nota de Empenho 

____________, de ___/___/20__, no valor de R$ _____ (VALOR POR EXTENSO). 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será efetuado à CONTRATADA da seguinte forma: 

15.1.1. Para os serviços de fornecimento e instalação, dar-se-á quando da conclusão 

de cada etapa do serviço conforme cronograma físico financeiro detalhado abaixo, 

mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, dos certificados de garantia dos 

equipamentos e serviços, e do relatório de conclusão dos serviços, após ser 

devidamente atestada a sua conformidade pelo Gestor designado para acompanhar e 

fiscalizar a execução contratual, conforme detalhado na tabela abaixo: 

ETAPA 
CONCLUSÃO DO 

SERVIÇO 
PAGAMENTO COND ÇÕE  G AIS 

1º 

Entrega dos 
equipamentos para 
montagem no local  

da obra 

50% (cinquent  por 
cento) do valo  

contrata o  

- Entrega das notas fiscais 
ferente ao ser iço  

 trega de doc mento 
com obatório de quantitativo e 
de ma al  
- Entrega a ART do serviço. 

2º 

Entrega definitiva dos 
equipamentos 
instalados e em 

perfeito es ado  
funcio amento. 

50% (cinqu a po  
ce to) do valor 

c ratado 

- Entrega da nota fiscal da etapa 
concluída. 
 Entrega dos certificados de 
garantia; 
- Entrega dos manuais de usuário 
e de manutenção. 
- Entrega do relatório técnico de 
entrega assinado pela 
CONTRATADA. 
 

 

15.1.2.  No ca o d s serviço   manutenção preventiva, ocorrerá mensalmente, dentro 

do período de vigê cia do contrato, mediante a entrega dos relatórios mensais 

ass  pela contrata a, conforme quadro abaixo: 

 

ETAPA 
CONCLUSÃO DO 

SERVIÇO 
PAGAMENTO CONDIÇÕES GERAIS 

1º 
Manutenção 

Preventiva mensal 
Mensal (período de  

12 meses) 
- Entrega dos relatórios mensais 
assinado pela CONTRATADA. 

 

15.2. O pagamento de que trata o subitem anterior será efetuado por meio de Ordem 

Bancária Eletrônica em até 30 (trinta) dias, em conta corrente indicada na Nota 

Fiscal/Fatura, devendo, para isso, ficar explicito o nome do banco, agência, localidade e 

número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 
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15.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 

Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, 

a mesma deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, 

a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em 

vigor. 

 

15.4. Para a efetivação do pagamento deverão ser mantidas as mesmas condições 

iniciais de habilitação, cumpridos os seguintes requisitos: 

a) Comprovação da regularidade fiscal da CONTRATADA para com a Fazenda 

Federal, Estadual e Municipal; 

b) Comprovação da regularidade fiscal da CONTRATADA rel ti  à Se ridade 

Social e ao Fundo de Garantia por Tempo d  Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos ocia  stituídos po  ei  

c) Comprovação de inexistência de débit s inadimpli  perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de Certid o Negativa d  Débitos Trabalhistas 

(CNDT), nos termos do art. 29, in  V, da Lei n  .666/93, com nova redação dada 

pela Lei nº 12.440/2011; 

d) Inexistência de fato impeditivo para o qu  nh  oncorrido a CONTRATADA. 

15.5. A CONTRATADA de  i  ao CONTRATANTE, a Nota Fiscal/Fatura 

acompanhada dos d cumentos previstos nesta Cláusula, bem como do relatório de 

serviços assinado pelo ponsáve  écnico e das certidões que comprovem a regularidade 

fiscal da CON RATADA  Docume o de Arrecadação – DAR quitado (taxa de 

expediente), re imento  solicitação de pagamento, recibo e relatório de 

medição, a fim de que jam ad tadas as medidas inerentes ao pagamento. 

 

15.6. Os ocume  mencionados nesta Cláusula deverão ser apresentados perante a 

Divisão de Contratos e Convênios da CONTRATANTE, localizada à Avenida André 

Araújo, s/nº, té eo do Centro Administrativo Des. José de Jesus Ferreira Lopes, 

Aleixo, Manaus/AM. 

 

15.7. A Nota Fiscal/Fatura correspondente será examinada diretamente pelo Fiscal 

designado pela CONTRATANTE, o qual somente atestará a prestação do serviço 

contratado e liberará a referida Nota Fiscal/Fatura para pagamento quando cumpridas, 

pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

15.8. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, aquela será devolvida pelo Fiscal à CONTRATADA e o pagamento ficará 
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pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento será interrompido e reiniciado a partir da regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o 

CONTRATANTE. 

 

15.9. A não disponibilização das informações e/ou documentos exigidos nesta cláusula 

caracteriza descumprimento de cláusula contratual, sujeitando a CONTRATADA à 

aplicação de penalidade(s) prevista(s) neste contrato. 

 

15.10. O CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os v es correspondentes 

as multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste trato. 

 

15.11. Em nenhuma hipótese será efetuado pagam to de Nota Fi cal/Fatura com o 

número do CNPJ/MF diferente do que foi apresent o na posta de pr ços, mesmo que 

sejam empresas consideradas matriz e filial o  vic  versa   pertencentes ao mesmo 

grupo ou conglomerado. 

15.12. O recebimento mensal ou defi  não exclui as responsabilidades civis e penais 

da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ATUALIZAÇÃ  ONETÁRIA 

16.1. Ocorrendo atraso no p ga   sde que para tal não tenha concorrido de 

alguma forma a CON RATADA, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor 

devido, pela var ação a mulada d  Índice de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA), 

publicado pelo ituto Bra iro de G ografia e Estatística – IBGE, ocorrida entre a data 

final prevista par  o agament   a data de sua efetiva realização. 

 

CLÁU A DÉCIMA SÉT A – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

17.1. Este Contr  erá vigência a partir da data de sua assinatura até 12 (doze) 

meses após a data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo referente aos 

itens contratado  nos termos e condições estabelecidos no Projeto Básico e neste 

Contrato. 

 

17.2. Incumbe a Divisão de Engenharia do CONTRATANTE o encaminhamento à Divisão 

de Contratos e Convênios dos documentos que atestam o recebimento definitivo dos 

equipamentos adquiridos, bem como sua instalação, implantação e customização. 

 

17.3. Este contrato possui eficácia perante terceiros a partir da publicação do seu extrato 

no Diário da Justiça Eletrônico. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. A Fiscalização da execução dos serviços caberá a CONTRATANTE, através de 

seus representantes, incumbindo-lhes, consequentemente, a prática de todos os atos 

próprios ao exercício desse mister, definidos no Edital de Licitação e seus anexos, 

inclusive quanto à aplicação das penalidades previstas neste Contrato e na legislação em 

vigor. 

 

18.2. Ficam reservados à Fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e 

qualquer caso singular, duvidoso ou omisso, não previstos neste Contrato, no Edital de 

Licitação e seus anexos, e em tudo mais que, de qualquer forma,  l cione direta ou 

indiretamente, com os serviços em questão, podendo determinar o ue  essário à 

regularização das faltas ou defeitos observados. 

 

18.3. A CONTRATADA declara antecipadamente aceita  das as deci ões, métodos e 

processos de inspeção, verificação e controle dotados pela calização, obrigando-se a 

fornecer todos os dados, elementos, explicações, e clarecimento   comunicações de que 

esta necessitar e que forem julgados ne essários ao d sempenho das suas atividades. 

18.4. A CONTRATANTE designará servid es) para acompanhamento e fiscalização da 

prestação dos serviços, que registra á(ão) em elatório t das as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, estabele endo pr  ara a regularização das falhas ou 

defeitos observados. 

18.5. As decisões e vidência  que ultrapassarem a competência do fiscal do Contrato 

serão submetidas à a ciação d  autoridade competente da CONTRATANTE, para 

adoção das m das cab is, cons nte disposto no art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 

8.666/93. 

18.6. Os esclare ime s solicitados pela fiscalização deverão ser prestados 

imedia  salv  qua o implicarem indagações de caráter técnico, hipótese em que 

serão resp ndido   prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

18.7. É direito da fiscalização rejeitar quaisquer serviços quando entender que a sua 

execução está fora dos padrões técnicos e de qualidade definidos no Termo de Referência 

e neste Contrato. 

18.8. Compete, ainda, especificamente à Fiscalização: 

a) Rejeitar no todo ou em parte qualquer material de má qualidade ou não especificado, 

e estipular o prazo para sua retirada do local da prestação dos serviços; 

b) Exigir a substituição de técnico que não responda técnica e disciplinarmente às 

necessidades dos serviços, sem prejuízo do cumprimento dos prazos e condições 

contratuais; 
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c) Decidir quanto à aceitação de material “similar” ao especificado, sempre, que ocorrer 

motivo de força maior; 

d) Indicar à CONTRATADA, todos os elementos indispensáveis ao início dos serviços, 

dentro do prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de emissão da Ordem de Serviço; 

e) Esclarecer prontamente as dúvidas que lhes sejam apresentadas pela 

CONTRATADA; 

f) Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas a CONTRATADA; 

g) Autorizar as providências necessárias junto a terceiros; 

h) Dar a CONTRATANTE imediata ciência dos fatos que possam leva   plicação de 

penalidades contra a CONTRATADA ou mesmo resc ão de contr to  

i)    Relatar oportunamente ao CONTRATANTE oco ia ou circunstâ cias que possam 

acarretar dificuldades no desenvolvimento dos erviço  m relação a ceiros. 

 

18.9. Com relação ao “Diário de Ocorrência”, comp te à Fiscaliza  

a) Pronunciar-se sobre a veracidad  d  anotações fe s pela CONTRATADA; 

 

b) Registrar o andamento dos ser iços, te  em sta os projetos, especificações, 

prazos e cronogramas  

 

c) Fazer as obser ções cab veis, decorrentes dos registros da CONTRATADA no 

referido Diário; 

 

d) Dar soluçõe   onsultas tas pela CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe; 

 

e) R ar as re triçõe  ue pareçam cabíveis quanto ao andamento dos trabalhos ou 

ao d senv nto da CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe; 

 

f) Anotar os f to  ou observações cujo registro se faça necessário. 

18.10. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA COMUNICAÇÃO REGULAR ENTRE AS PARTES 
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19.1. No decorrer da vigência deste Instrumento não serão levadas em consideração as 

comunicações verbais entre as partes, ressalvadas as recomendações mais simples ou 

aquelas de urgência ou emergência. 

19.2. Ressalvado o disposto no subitem anterior, todas as comunicações entre as partes, 

que digam respeito à execução deste Contrato, além daquelas pertinentes ao “Diário de 

Ocorrências”, serão consideradas como suficientes, se feitas por escrito e entregue no 

Protocolo Administrativo da CONTRATANTE e ou da CONTRATADA, ou por qualquer 

outro meio que comprove o recebimento. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATA A 

20.1. A CONTRATADA é obrigada a adotar todas as didas prevent vas ne ssárias 

para evitar danos a terceiros, em consequência da e ução dos trab lhos, inclusive as 

que possam afetar os serviços a cargo de concessi ário  

20.2. A CONTRATADA é obrigada a reparar, cor gir, remover, onstruir ou substituir, às 

suas expensas, no total ou em parte, o bjeto do c ntrato em q e se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da ução ou de materiais empregados. 

20.3. A CONTRATADA deverá fornecer man s de ope ção, bem como todos os termos 

da garantia. 

20.4. Para execução de serv os em  superiores a 2 metros, a empresa deverá 

possuir sistema de e ação do tipo escada, andaime ou similar; além de EPIs, com o 

objetivo de gara tir a se ança do pessoal envolvido, assim como os terceiros durante a 

execução dos s ços. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIM  PRIMEIRA – DAS OUTRAS RESPONSABILIDADES DA 

CONT A 

21.1. A CONTRA DA é responsável pelos danos e prejuízos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, provenientes da execução dos serviços, objeto deste 

Contrato, e qua quer que tenham sido as medidas preventivas adotadas, respondendo 

por si e seus sucessores. 

21.2. A CONTRATADA é também responsável por todos os encargos e obrigações 

concernentes às legislações sociais, trabalhistas, tributárias, fiscais, comerciais, 

securitária, previdenciária que resultem ou venham a resultar da execução deste Contrato, 

bem como por todas as despesas decorrentes da execução de eventuais trabalhos em 

horários extraordinários (diurno e noturno), inclusive iluminação, despesas com instalações 

e equipamentos necessários aos serviços, e, em suma, todos os gastos e encargos com 
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material e mão-de-obra necessários à completa realização dos serviços e sua entrega 

perfeitamente concluída. 

21.3. A CONTRATADA é única e exclusiva responsável pela guarda, defesa e vigilância 

dos materiais, das máquinas e dos equipamentos a serem instalados e empregados no 

local da prestação dos serviços e se obriga, outrossim, a afastar qualquer empregado ou 

funcionário seu, cuja presença, a juízo da Fiscalização, seja considerada prejudicial ao 

bom andamento, regularidade e perfeição dos serviços. 

21.4. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos en argos decorrentes das 

legislações mencionadas no subitem 21.2, não transfere a C TRATANTE a 

responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o bjeto do Cont to  tringir 

a regularização e a fruição dos serviços. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO RESPONSÁVEL ELOS SERV ÇOS 

22.1. Os serviços a que se refere o presente Co trato serão e cutados sob a direção e 

responsabilidade técnica do Sr. ___________, por dor do Reg stro Geral nº _______ 

SSP/AM, inscrito no (respectivo co ho) sob nº _ ______ e no CPF/MF sob nº 

___.___.___-__, residente à (endereço pleto), o qual assina também o presente 

Contrato e fica autorizado a representar a ONTRATADA em suas relações com o 

CONTRATANTE, em matéria de serviço. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA VISITA AO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

23.1. A CONTR ADA de a conhe er as condições locais para a execução do objeto 

deste pacto e q e  inteirou ca dos aspectos operacionais e administrativos, bem 

como das condiçõ s q  influirão na execução dos mesmos, não lhe ocorrendo dúvida 

quanto  plicações re onadas com os trabalhos que se desenvolverão no referido 

local (artigo 18 da olução CNJ n. 114). 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

24.1. Com fundamento no art. 7º, da Lei nº 10.520/2002 e nos arts. 86 e 87 da Lei nº 

8.666/93, a CONTRATADA fica sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado 

pela Administração da CONTRATANTE, de inexecução parcial ou de inexecução total da 

obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e 

ampla defesa, às seguintes penalidades: 

 

a) Advertência por escrito; 
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b) Multa de: 

b.1) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o valor total do contrato, caso 

ocorra atraso na entrega e/ou instalação de qualquer equipamento, limitada a 

incidência a 10 (dez) dias. Após o 10º (décimo) dia poderá ser considerada a 

inexecução parcial do contrato celebrado; 

b.2) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o valor do equipamento 

defeituoso, no caso de atraso injustificado no atendimento de chamado técnico 

de manutenção superior a 48 (quarenta e oito) horas, limitada a incidência a 03 

(três) dias. Após o 3º (terceiro) dia poderá ser considera   i execução parcial 

do contrato celebrado; 

b.3) 1,0% (um por cento) ao dia, sobre o valor d  equipamento d feituoso  no caso 

de atraso injustificado para a solução de pro mas técnicos ou substituição de 

equipamentos superior a 96 (noventa e seis) h s, contados da abertura do 

chamado técnico, limitada a incidência a 05 (cinco) s. Após o 5º (quinto) dia 

poderá ser considerada a inexecução par ial do contrat  elebrado; 

b.4) 0,05% (cinco centésimos por to) ao dia, s bre o valor total do contrato, caso 

o prazo para a entrega de qua q r documen o não seja cumprido, limitada a 

incidência a 10 (dez) dias. Após o º (déci o) dia poderá ser considerada a 

inexecução parcial do contrato  

b.5) 5,0% (cinco por cen ) sobre o v  do contrato, em caso de inexecução parcial 

do cont at  elebrado  assim considerado o atraso na entrega por período 

supe or ao p sto na a íne  “b.1”, bem como, a extrapolação dos prazos 

máxi  de atraso ustific do, estabelecidos nas demais alíneas; 

b.6) 10,0% dez r cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total 

a obrigação as mida. 

 

c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar 

com o Tribun l de Justiça do Estado do Amazonas, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

 

d) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar 

com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, mediante descredenciamento no 

SICAF e no sistema de cadastramento de fornecedores da CONTRATANTE, quando 

for o caso, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste 

instrumento e das demais cominações legais, restando configurada esta hipótese 

quando a empresa licitante, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, 

não celebrar o contrato, ou a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução de 
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seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;  

 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

25.1. Dos atos administrativos concernentes ao presente contrato cabe recurso nos 

termos do art. 109 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

26.1. O inadimplemento de cláusula estabelecida ne te Cont ato, por te da 

CONTRATADA, assegurará ao CONTRATANTE o direito de res indi-lo, mediante 

notificação, com prova de recebimento. 

 

26.2. Além de outras hipóteses expressamente p evistas no a  78  da Lei nº 8.666/93, 

constituem motivos para a rescisão deste Contrato: 

I. Atraso injustificado na execução  serviços, b m como a sua paralisação sem 

justa causa e prévia comuni ação ao ONTRATAN E; 

II. O cometimento reiterado de fa has com as por meio de registro próprio 

efetuado pelo repre  do CON RATANTE. 

 

26.3. Ao CONTRATA E é reco hecido o direito de rescisão administrativa, nos termos 

do artigo 79, inc so I, da  nº 8.666 93  aplicando-se, no que couber, as disposições dos 

§§ 1º e 2º do m  artigo, m como as do artigo 80, do mesmo diploma legal. 

 

CLÁUSULA VIGÉ IMA ÉTIMA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

27.1. O pr te ontra  não poderá ser objeto de subcontratação total, ficando a 

CONTRATADA in amente responsável pelo cumprimento das obrigações, bem como 

dos requisitos técnicos e legais pertinentes. 

 

27.2. É permitida a subcontratação parcial dos serviços que por sua especialização 

requeiram o emprego de firmas ou profissionais especialmente habilitados, assim 

entendidos os serviços expressamente relacionados abaixo e desde que a CONTRATADA 

obtenha prévia e expressa anuência do CONTRATANTE, cabendo àquela supervisionar e 

coordenar os trabalhos das empresas subcontratadas: 

a) Instalação; e 

b) Montagem. 
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27.2.1. Ainda que autorizada a subcontratação parcial do objeto contratado, a 

CONTRATADA ficará inteiramente responsável pela execução escorreita dos serviços 

e aplicação dos materiais adequados, visto que permanecerá figurando na relação 

contratual. 

27.3. O pedido de subcontratação deverá ser formulado por escrito e devidamente 

fundamentado, cabendo à CONTRATADA indicar e comprovar as razões de força maior 

que impossibilitam o cumprimento do Contrato. 

 

27.4. O subcontratado indicado deverá atender a todas as exigências re adas com a 

sua capacidade e idoneidade e preencher todos os requis s estabe cid s no al e na 

legislação específica. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DA PUBLICIDADE 

28.1. Incumbirá a CONTRATANTE a publicação do extrato ste Contrato no Diário da 

Justiça Eletrônico, conforme dispõe o art. 61, pa ágrafo único  Lei n.º 8.666/93 e de 

acordo com o que autoriza o art. 4º, da L i nº 11.419, e 19 de dezembro de 2006. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – A DOCU ENTAÇÃO 

29.1. A CONTRATADA e seus rep esenta t  le ais apresentaram neste ato os 

documentos comprobatóri  d  ondiçõe  jurídico-pessoais indispensáveis à lavratura do 

presente termo, inclusive qui ções d  tos federais, estaduais e municipais, bem 

como o Certificado d  Regularid de dos órgãos previdenciários públicos, a que estiver 

vinculado. 

 

CLÁUSULA TRIGÉS MA – DA ÁUSULA ESSENCIAL 

30.1  onstitui, também  cláusula essencial do presente Contrato, de observância 

obrigató a  parte da C NTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de 

exceção d  inadimp mento, como fundamento para a unilateral interrupção da prestação 

dos serviços. 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO DO CONTRATO 

31.1.  Obriga-se a CONTRATADA, por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento de todas 

as cláusulas e condições do presente Contrato e elege seu domicílio contratual, o da 

Comarca de Manaus, capital do Estado do Amazonas, para dirimir eventuais dúvidas 

originadas pelo presente Termo, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

E assim, por estarem às partes justas e acordadas, lavram e assinam 

este Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 
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testemunhas, para que se produzam seus efeitos jurídicos. 

 

 

Manaus/AM, ____ de ________ de 20___. 

 

 

 

Desembargadora MARIA DAS GRAÇAS PÊSSOA FIGUEIREDO 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Am zonas 

CONTRATANTE 

 

 

 

Sr. _____________ _______  

Representante Legal da Empresa___ _________ _________ 

CONTRATADA 

 

 

 

Sr. _______ ______ ______ 

Respons l Técnico da Empresa _________________ 

ATADA 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS  

 

 

Nome: ____ ________________________ 

 

C. I.: ______________________________ 

 

 

 

 

Nome: ____________________________ 

 

C. I.: _____________________________ 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 

DIVISÃO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA 
 
 

 

Av. André Araújo, s/n° – Aleixo Manaus-AM • Fone/Fax: 2129-6740/6644 

 

 
APÊNDICE 

 

 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇO 
 VALOR ESTIMADO 

 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
 

QUANTIDADE 

VALOR 
UNITÁRIO 
ESTIMADO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 
(R$) 

1 Fornecimento e instalação de elevador de 
passageiros, Edifício Garagem 

UN 02 127.500,00 255.000,00 

2 Serviço de Manutenção Preventiva  de 
elevadores 
 

MESES 12 3.000,00 36.000,00 

    TOTAL 291.000,00 

 

 

OBSERVAÇÃO: OS VALORES ESTIMADOS FORAM PROVENIENTES DE PESQUISA DE MERCADO. 
 

 

 

 
 

Manaus, 27 de novembro de 2015. 
 

 

 

 

 
Cotado por  

Hélida Valéria M. Telles de Souza 
Diretora da Divisão de Infraestrutura e Logística em exercício 
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